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Severas críticas provocam

debate sobre reforma eleitoral

As falhas de uma pesada máquina eleitoral em Dezembro último e duras críticas dos observadores nacionais e internacionais, tornaram mais urgente a revisão da lei eleitoral e fizeram surgir um debate mais aberto do que no passado.                                                     .


A Assembleia da República pouco tempo depois prolongou a vida da Comissão Nacional de Eleições e estabeleceu uma Comissão Ad hoc para a Revisão da Lei Eleitoral. A Frelimo e a Renamo estão para apresentar as suas propostas por volta do 1º de Agosto. A Comissão espera que haja uma proposta final a tempo para um debate público em Janeiro e Fevereiro do próximo ano. 


Esta metodologia frustrou as expectativas da sociedade civil que esperava um debate mais aberto no início. Em vez disso, a sociedade civil só pode fazer-se representar junto dos dois partidos e juntar-se ao debate depois da primeira versão da lei ter sido escrita. 

● Para mais sobre o debate da lei eleitoral, ver pag. 8
O novo governo 

Ventos de mudança sem clara direcção

Pela primeira vez desde o período pós-independência, um novo presidente está a tentar reformar radicalmente o governo moçambicano, mas dar-lhe a volta está a provar ser mais difícil do que se esperava. As metas para acção nos primeiros 100 dias foram discretamente abandonadas enquanto um grupo inteiramente novo de ministros e governadores tentava aprender a tarefa e decidir quem dentro do aparelho apoiava ou se opunha à mudança. Muitos ministérios ainda estão a ser restruturados e directores nacionais chave ainda não foram nomeados.


Durante vinte anos Joaquim Chissano esteve à frente de um governo acusado de "deixa andar", de corrupção e abuso do poder. Os funcionários que tinham criado confortáveis feudos estão a resistir à mudança, e é evidente que alguns “dinossauros” precisam de ser substituidos por um geração mais jovem. Muitos anos sem mudanças levaram também muita gente honesta e capaz a ficar presa ao seu modo de fazer as coisas e tem uma visão estreita do que era possível ter feito. O novo governo foi buscar muitas características do governo de Samora Machel do final dos anos 70, enquanto o Presidente Armando Guebuza tenta impor dinamismo e criar um vento de mudança.


Muitas acções no início foram populares, como a insistência de que os funcionários públicos deviam chegar a horas ao serviço, que as reuniões deviam começar a horas, que devia haver um esforço para que o trabalho do governo fosse acelerado, e ainda quando se caíu em cima do abuso de viaturas, telemóveis e viagens. Mas os actos populistas não podem ir mais longe do que isto e já se critica que na tentativa de mostrar que mandam, alguns ministros e especialmente governadores têm tomado decisões precipitadas, incorrectas e sem ponderação. Sem terem consciência disso, estão a marginalizar, alienar e mesmo a demitir alguns dos seus apoiantes naturais.


Aparentemente, o Presidente Guebuza deu aos seus ministros carta branca para desenvolverem os seus próprios estilos e direcções, dentro do quadro mais lato das orientações vindas do topo. Em parte isto reflecte o facto de que Guebuza não tem uma forte reputação de gestor e tem tendência a deixar que outros tratem dos detalhes esperando criar a política na dinâmica do processo.


Há assim mostras tanto de centralização como de descentralização, com alguns ministros a mostrarem-se dirigentes de mão dura e outros a serem mais cautelosos, e ainda de alguma inconsistência nas decisões. Os ventos da mudança por enquanto são rajadas a soprar em diferentes direcções e ainda não emergiu uma estratégia clara. 


Este é também um governo de transição. A maior parte dos ministros e governadores não têm experiência para um nível tão alto e inevitávelmente alguns vão falhar. Além disso, nem todos os ministros foram escolhidos por Guebuza. Alguns foram nomeados por figures seniores do partido Frelimo, alguns por razões pessoais, e o governo contem ainda ministros leais à ala Chissano do partido. Tem havido uma azeda luta interna no governo, e Guebuza está portanto ainda a tentar ganhar a lealdade do seu próprio governo. Parece provável que haja uma remodelação no próximo ano.


Entretanto, dentro do partido Frelimo, continua a luta entre apoiantes de Guebuza e de Chissano. A substituição de Chissano como presidente do partido não foi planificada nem esperada, mas aconteceu quando os leais a Guebuza sentiram que Chissano estava a minar o novo governo. Por isso Guebuza está a dispender parte do seu tempo reconstruindo o partido e assumindo o seu controlo, para fazer dele um instrumento de mobilização para o novo governo.


Deste modo a mudança é lenta e a maior parte dos observadores mantem uma atitude de esperar para ver.  Uma reunião especial de ministros, vice-ministros, governadores e secretários permanentes, de 8 a 10 de Julho, tinha nitidamente a intenção de abanar algumas cabeças e impor disciplina no governo. No seu discurso de abertura, o Presidente Guebuza disse que a reunião era para lançar as bases “para a mudança da nossa atitude e comportamento perante a governação e o nosso povo” 

Cinco objectivos

Efectivamente o Presidente Guebuza deu ao seu governo cinco alvos iniciais: 

● Fazer com que as pessoas acreditem que a mudança é possível, e que o governo pode dar uma contribuição para uma mudança positiva em Moçambique. Este é certamente um dos  objectivos de discursos insistindo na necessidade de combater a pobreza. 

● Impor moralidade e disciplina no governo. Tem-se caido em cima da corrupção e dos abusos e as pessoas são forçadas a começar a trabalhar a horas. 

● Politizar o governo e fazer com que os funcionários públicos sintam que estão a trabalhar para alguma coisa – dar-lhes objectivos e um sentido de propósito. 

● Dar a mais alta prioridade ao combate à pobreza e ao desenvolvimento rural, retirando o foco de Maputo e de uns poucos grandes projectos. A mudança de foco é dramática. Guebuza e os seus ministros e governadores estão a passar mais tempo em áreas rurais.  

● Ter um governo de equipa em vez de uma colecção de ministros individuais. As decisões chave são tomadas a nível mais alto e o novo ministério de Plano e Desenvolvimento destina-se a elevar o nível da coordenação, especialmente em questões de desenvolvimento. 

Disciplina

Há vinte e cinco anos, o Presidente Samora Machel entrava sem se fazer anunciar em hospitais e ministérios para forçar as pessoas a fazerem devidamente o seu trabalho. Isto volta a acontecer. O resultado é que as pessoas agora chegam pontualmente às 7 e 30m – o que não aconteceu em muitos casos durante mais de uma década. Algumas pessoas foram imediatamente demitidas o que criou problemas em alguns lugares. Por causa da lei do trabalho introduzida desde as ofensivas de Samora, há agora procedimentos para demitir pessoas que foram violados, enquanto que as substituições não podem simplesmente resultar de nomeações do ministro pois requerem um concurso aberto. Na saúde, os médicos do hospital são obrigados a dar um certo tempo no hospital antes de irem para as consultas privadas; anteriormente alguns eram vistos raramente nas enfermarias.
As reuniões agora começam a horas, muitas vezes com as portas fechadas para impedir a entrada dos atrasados. Guebuza está presente nas reuniões do conselho de ministros que foram abreviadas para duas horas. Os Ministros em princípio devem ler os documentos com antecedência e as reuniões são do tipo reunião de negócios, com intervenções directas do Presidente.


Os carros têm sido uma das grandes áreas de abuso e os ministérios reduziram o número de pessoas com carros pessoais (o Ministério da Agricultura recolheu mais de 100 carros) e fizeram cortes no pagamento de combustíveis para uso em carros pessoais de funcionários séniores.  Também foram cortados os pagamentos de telemóveis. E alguns ministérios estão também a restringir suplementos ao salário.


Outro abuso eram as viagens, particularmente viagens ao estrangeiro feitas sobretudo para receber os perdiems. As viagens ao estrangeiro foram restringidas na maioria dos ministérios e no Ministério da Saúde houve mesmo cortes nas viagens às províncias. 

Perdas e ganhos imediatos

Qualquer novo governo deve pressionar por ganhos imediatos, particularmente acelerando iniciativas iniciadas pelo governo anterior, e este governo não é diferente com a inauguração de uma série de projectos que já estavam em curso. Novos ministros devem também resolver problemas que rápidamente se acumulam nas suas mesas. Mas em muitos locais o governo ainda é reactivo em vez de pró-activo, e a incidência em ganhos imediatos pode ser avassalador para alguns ministérios. A exigência de que o ministro aprove todas as viagens, por exemplo, pode significar uma pilha de papéis todos os dias na sua secretária  e menos tempo para pensamento estratégico. Cortar viagens provinciais pode diminuir abusos mas vai contra o novo foco do governo nas províncias. 


Algumas vezes acontece também que é muito fina a linha que separa abuso da posição e necessidade de rendimento extra. Houve nítidos abusos de carros, viagens e subsídios. Mas os salários são baixos e algumas pessoas dependiam do dinheiro de viagens ou de não ter de pagar pelo combustível. Isto pode empurrar boas pessoas para fora do governo. 

Política no comando

Quando qualquer governo toma o poder, o seu programa partidário e manifesto eleitoral devem estar no centro do programa do governo. Assim neste sentido, a política devia estar sempre no comando e uma das críticas ao governo de Chissano era que política e programa tinham caido no esquecimento.


Mas a política aqui está no comando de três outras maneiras. Primeiro, este não é um governo de peritos e técnicos, mas antes um governo de gestores. Em muitos aspectos segue o modelo da Harvard Business School que diz que um bom gestor pode gerir seja o que for sem ser um perito na matéria, desde que seja bom a resolver problemas e a tomar decisões. Este governo foi escolhido pelas suas qualificações políticas e por ter fortes ligações nas províncias, esperando-se assim que esteja virado para o desenvolvimento rural. Deste modo ministros e governadores devem ser vistos como gestores e dirigentes politicos, mais do que peritos na sua área.


Segundo, Guebuza está a colocar muito mais ênfase no partido Frelimo como canal de informação, influência, apoio e mobilização. Parece ter havido uma viragem na direcção da era do partido único, onde o partido desempenhava um papel mais forte e, no que tinha de melhor, mantinha a direcção em contacto com a base.



Terceiro, Guebuza é um nacionalista e muitos dos seus apoiantes criticam o que era visto como a subserviência do governo de Chissano perante doadores e investidores estrangeiros. Os doadores já estão a achar que os seus encontros com o novo governo são a um nível mais baixo do que no passado. O interesse nacional estará nitidamente mais acima na agenda e ofertas de ajuda e investimento serão escrutinados mais de perto. 

Abanão de cabeças

Ministros e governadores deparam-se cada vez mais com críticas à falta de visão de longo alcance, acções populistas, e por fazerem mudanças varrendo o bom juntamente com o mau. Nas suas duras críticas na abertura da reunião do conselho de ministros alargado a 8 de Julho, o Presidente Guebuza levantou precisamente estas questões. Disse que as pessoas devem deixar de perder tempo competindo uns com os outros ou comparando-se com os seus predecessores, em vez de cooperarem mais e trabalharem mais como equipa. Em particular, vincou que “mudanças com sucesso não rompem com o passado”, antes constróem sobre a experiência e valores do passado, e aprendem da experiência dos outros. 


Também repreendeu as acções populistas. E salientou: “não nos satisfaçamos apenas com a pontualidade e assiduidade” –  antes o que conta é a qualidade dos resultados. 


Fez notar que durante a sua volta pelo país ouviu muitas vezes dizer que tinham sido alcançados 65% ou 90% das metas. "Quando dizemos que cumprimos 70, 80 ou 95% estamos a dizer que não cumprimos o que planificámos.” Foi particularmente crítico por receber "justificações pré-fabricadas que nem sequer convenciam quem as pronunciava." Em vez de desculpas, disse Guebuza, é preciso identificar as causas reais, de modo a ser possível encontrar respostas reais e fazer mudanças dentro das instituições.  


Disse também estar patente a tendência de simplesmente reagir aos problemas imediatos e a incapacidade de ser pró-activo. Disse aos presentes na reunião para se interrogarem a si próprios sobre quanto tempo reduziram na tramitação da documentação e que decisões tinham tomado para dar um novo dinamismo ao funcionamento da sua instituição. 

Corrupção: vão rolar cabeças?

Armando Guebuza no ano passado fez campanha eleitoral usando a plataforma da corrupção e será julgado à luz disso. Até agora o quadro é confuso. Em privado, houve algumas mudanças. Vários funcionários do governo fizeram acordos discretos para repor dinheiro roubado e pediram a demissão. A nível alto, foi acordado que a elite da Frelimo deve deixar de sugar dinheiro ao orçamento de estado. Tem havido auditorias de funcionários, para eliminar trabalhadores “fantasmas” que não existem e a quem têm sido pagos salários. Por outro lado, o governo continua a resistir à publicação do comprometedor relatório da sondagem no ano passado sobre a percepção do público sobre a corrupção.


Não tem havido qualquer discussão sobre possíveis conflitos de interesse que deviam constituir um ponto neste governo. O Presidente  tem importantes interesses de negócios que dependem do patrocínio do governo, por exemplo na concessão de licenças de pesca. O Ministro da Saúde é dono de uma clínica privada mas como ministro é responsável por regular tanto a sua clínica como as da concorrência.


Investigações sobre alegações de corrupção envolvendo o antigo ministro da educação Alcido Ngwenha e antigo ministro do interior Almerindo Manhenge sugerem o início de interesse em investigar a corrupção do passado e talvez dar lugar a uns tantos processos judiciais – pelo menos de pessoas estreitamente aliadas a Chissano. Mas há três razões para pensar que haverá poucos processos contra crimes passados. Primeiro, a elite da Frelimo tem estreitos laços económicos entre si e há ligações empresariais fortes entre as alas Chissano e Guebuza dentro do partido; qualquer investigação aprofundada de corrupção na era Chissano iria igualmente expor má conduta de aliados de Guebuza. Segundo, a comunidade doadora, que paga uma significativa fatia das contas, não mostrou qualquer interesse em expor a corrupção do passado. Terceiro, manter o partido coeso é a prioridade mais alta e Guebuza terá relutância em fazer ondas com processos de corrupção; já foi acordado que a pessoa de Joaquim Chissano está salvaguardada. 

Centralização e descentralização

Para Guebuza, um fim para o “deixa andar” e maior coordenação entre ministérios significa controlo central muito mais apertado. Muitas decisões e acordos foram deixados para os Directores Nacionais, que agora são acusados de verem só as prioridades do um ministério (e algumas vezes prioridades pessoais) em vez do interesse nacional. Alguns contratos estão a ser renegociados  e decisões chave estão a ser tomadas ao nível mais alto.


Ao mesmo tempo, há também um certo grau de descentralização. Talvez inesperadamente, Guebuza deu o seu apoio à descentralização e crescente poder a nível de distrito. Os “conselhos consultivos” distritais, de que Nampula é pioneira, continuarão a ser estendidos a outras províncias, juntamente com o orçamento distrital.  Lucas Chomera, Ministro da Administração Estatal, e antigo governador da Zambézia, tem um mandato claro para avançar neste sentido.


Uma das razões para este movimento nas duas direcções pode ser uma compreensão mais sofisticada das dinamicas. Por exemplo, os conselhos consultivos têm uma influência genuina em planos e um envolvimento real na planificação distrital que melhora o planeamento e o processo de desenvolvimento local. Lideres tradicionais estão envolvidos na colecta de impostos, o que tem ampliado as receitas a nível local. Mas o poder de decisão ainda assenta no governo central – presidente, ministros, governadores e administradores de distrito. Estamos pois a assistir a uma centralização do poder à mistura com um aumento real de influência e envolvimento local. 

"Credibilidade testada dia a dia”

"Como lideres do processo de mudança … devemos ser exemplo de integridade e de cumprimento do que prometemos", disse Armando Guebuza no seu discurso de a 8 de Julho.  "Só quando formos nós os primeiros a mudar e a sermos vistos a mudar, é que poderemos estimular os nossos colaboradores e o nosso povo a seguirem o nosso exemplo." E Guebuza concluiu dizendo "Da nossa atitude e comportamento perante os problemas do nosso povo depende a nossa credibilidade, e a nossa credibilidade está sujeita, no dia-a-dia, ao teste mais severo que podemos imaginar na vida política."

Joseph Hanlon

Inquérito mostra

Grave corrupção

pública e privada

Moçambique é um dos mais corruptos países na África Austral (só Angola e a Zambia são piores) e a maior parte das pessoas acha que a corrupção se agravou desde 1999, de acordo com uma sondagem que o governo recusa publicar. Nela se salienta não só a corrupção no sector público mas também no sector privado a corrupção é um problema significativo. A sondagem sobre governação e corrupção foi feita em Março e Abril de 2004 pela Austral; cobriu 2 447 famílias, 486 empresas e 992 funcionários públicos, em todas as províncias.  


A sondagem coloca a corrupção em contexto. Por exemplo, para as famílias comuns, a corrupção só vem em oitavo lugar na lista dos seus problemas. Questionados sobre os principais problemas do país, as pessoas colocam por ordem: desemprego, custo de vida, inflação, água, alimentação, estradas, crime e só depois, corrupção.  


A sondagem também é importante porque interroga os funcionários sobre as suas atitudes. E encontra a centralização, uma clara ausência de prestação de contas, e a pouca responsabilidade perante o público evidenciadas na atitude dos  funcionários. Entre as preocupações sobre o funcionamento das suas instituições, os funcionários dão a primeira prioridade ao aumento dos seus salários. Dizem que há pouco controlo das despesas dentro do governo e que as piores instituições são as da lei e ordem (Justiça, Interior e Procuradoria da República).



Dos funcionários inquiridos, a incrível percentagem de 61% vê a corrupção no governo como “muito séria” e 35% diz que o pagamento de subornos é “comum”. Em contrapartida, do público em geral, 34% vê a corrupção como “muito séria”. A corrupção no sector privado também é um problema, com 20% do público considerando “muito séria” a corrupção no sector privado, e 46% dos funcionários vendo igualmente como “muito séria” a corrupção no sector privado.


Sobre corrupção, o público em geral vê a polícia e a polícia de trânsito como as instituições menos honestas no país, e os media e instituições religiosas como as mais honestas. Por causa da dispersão da sondagem, e do grande número de pessoas fora das cidades maiores, “media” na prática significa Rádio Moçambique mais que a imprensa escrita.


Metade do público em geral, diz que paga subornos e metade diz que não. Nas empresas, mais de 60% admite que por vezes paga subornos, particularmente às alfândegas e à polícia de trânsito. Os subornos podem ser elevados, com uma significativa percentagem deles, relativos a contratos, atingindo para cima de 25% do valor do contrato. 

________________________________________________________________________________
Eleições de 1-2 de Dezembro 2004 e 21 de Maio 2005

_________________________________________________________________________________
Frelimo ganha Mocímboa da Prais com uma
afluência de 75% mas a má conduta repetiu-se

Frelimo ganhou uma renhida eleição intercalar em Mocímboa da Praia a 21 de Maio, com uma afluência recorde de cerca de 75%, mas com evidência de má conduta semelhante à das eleições nacionais de 1 e 2 de Dezembro de 2004.


A pequena vila de Mocímboa da Praia teve uma das mais renhidas eleições autárquicas em 19 de Novembro de 2003, que levou a uma afluência de 46%. A margem de vitória da Frelimo na corrida para presidente do município foi apenas de 197 votos.  A 18 de Outubro de 2004 o presidente Camissa Adamo Abdala morreu e foi marcada a eleição intercalar. 

 
A competição voltou a ser renhida. Os dois maiores partidos acreditavam que iam ganhar e mandaram figuras séniores para a campanha.  A afluência saltou de 7 177 em 2002, para 10 560 – sinal evidente de que o povo vota em eleições locais se a campanha é empolgante e as pessoas sentem que os seus votos fazem diferença. O candidato da Frelimo, Amadeu Francisco Pedro, bateu o candidato da Renamo, Saide Assane, por 533 votos (5 258 para 4 725). Por causa de duplicações e outras imprecisões no caderno eleitoral, não se pode ter o número exacto dos que votaram, mas o Boletim estima a afluência em 75%. 


A Renamo protestou contra a presença excessiva de polícia nas ruas e a prisão de quatro dos seus funcionários, na noite da contagem; estiveram detidos 24 horas e foram depois libertos. Numa declaração a 22 de Maio, o chefe da informação da Renamo, Fernando Mazanga, disse que “mais de 500 votos para Saide Assane foram inutilizados com recurso ao uso de uma tinta indelével” para fazer uma marca extra no boletim de voto.


O protesto foi rejeitado pela Comissão Nacional de Eleições por falta de provas e depois pelo Conselho Constitucional a 28 de Junho porque, por lei, este só pode considerer queixas que possam alterar o resultado da eleição. O número total de votos inválidos foi de apenas 444, menos do que a diferença entre os dois candidatos e menos do que a reclamação de “mais de 500” feita pela Renamo. (Depois da contagem inicial tinha havido 574 votos inválidos, mas estes foram todos reconsiderados pela Comissão Nacional de Eleições, como manda a lei, e 130 foram aceites como válidos e acrescentados aos totais dos dois candidatos.)


Apesar disso a Renamo convocou manifestações de protesto contra a decisão do Conselho Constitucional, incluindo uma manifestação pacífica em Moçímboa da Praia a 7 de Julho. Manifestações em Cabo Delgado causam inevitávelmente considerável apreensão devido à manifestação da Renamo em Montepuez, em Novembro de 2000, que provocou violência e acabou causando mais de 100 mortos.


Um problema consistiu na massiva presença de polícia durante o período eleitoral, com a vinda de polícias extra da capital provincial, Pemba. A Renamo e os observadores nacionais acusaram a polícia de mão pesada e parcialidade. Um observador nacional independente comentou que a polícia foi ao ponto de confundir uma elevada afluência logo no início com uma tentativa de perturbar as eleições.


O observador notou que quando os votos estavam a ser contados, altos funcionários de ambos os partidos andavam à volta das assembleias de voto “numa violação extrema do clima de tranquilidade que o processo exige”, mas apenas funcionários da Renamo foram detidos.

Votos da Renamo foram tornados nulos

Embora o Conselho Constitucional esteja tecnicamente correcto ao decidir que as queixas da Renamo sobre as eleições intercalares de Mocímboa da Praia não mudariam o resultado, observadores independentes também tornaram claro que algumas das objecções da Renamo são válidas.


Em particular, foi claro que houve votos tornados nulos pelo menos em uma assembleia de voto, e provavelmente em pelo menos quatro. Na escola primária Pandique em Nanduadua  (números de registo 0B724/04 e 0B874/04) 100 dum total de 745 votos (13%) foram declarados nulos. Durante a contagem, delegados de partido da Renamo reclamaram que a 2ª escrutinadora estava a usar a almofada de tinta posta ao lado para os eleitores iletrados votarem por impressão digital (não a tinta indelével como disse Mazanga), e durante o processo de contagem ela punha uma dedada extra nos boletins a favor da Renamo de modo a torná-los nulos.  Afirmaram que isto foi feito em pelo menos 57 dos boletins, enquanto os restantes 43 eram de facto nulos, disse a Renamo. A Renamo reclama também que tentou fazer um protesto formal na altura, mas o pessoal da assembleia de voto recusou aceitar o protesto.  


Na eleição nacional de 2004 houve 2.9% de votos nulos em todo o país. Nas eleições locais de 2003, em Mocímboa da Praia, houve 2% de votos nulos. Das 20 assembleias de voto, os resultados de 16 parecem razoáveis, com uma percentagem de nulos variando entre 0,7% a 5,9%. Mas há quarto assembleias de voto onde a percentagem de nulos parece suspeita: 10,8%, 13,1%, 13,4% (onde a Renamo fez a sua queixa) e 18,2%. 


O quadro é perfeitamente nítido nas quarto assembleias de voto na escola secundária. Todas quatro têm cadernos de eleitores de 1999 e normalmente deviam esperar-se padrões de voto muito semelhantes. Em vez disso temos: 

Assembleia  Pedro    Assane   Nulo

0B706/99
37%
44%
18%

0B707/99
38%
59%
2%

0B708/99
40%
55%
2%

1B145/99
42%
42%
13%

Nas quarto assembleias de voto, o candidate da Frelimo Amadeu Pedro, recebeu 37-42% do voto total. Mas nas duas assembleias com apenas 2% de votos nulos, o candidate da Renamo, Saide Assane, recebeu 55-59%; nas outras duas  com alta percentagem de nulos, Assane recebeu só 42-44%. Isto sugere fortemente que os que os votos por Assane foram invalidados naquelas duas assembleias de voto.


O Boletim (número 31) encontrou provas que isto aconteceu igualmente nas eleições gerais de 2004, onde foi óbvio durante a reclassificação de votos nulos que havia grupos de boletins com uma dedada extra – exactamente na mesma posição em cada boletim de voto, onde algumas assembleias de voto tinham altas percentagens de votos nulos. 

Comentário:
O que constitui ‘prova’?

A Comissão Nacional de Eleições rejeitou as queixas da Renamo por falta de “prova material”. Mas isto cria uma situação impossível . A única “prova” possível são os votos tornados nulos, mas todos os “nulos” ficam em poder da CNE. 

  
Invalidar boletins de voto constitui crime. Não seria difícil olhar para os nulos para ver se parecem conter marcas de dedos a mais, e a polícia podia fácilmente comparar estas impressões digitais com as dos funcionários da assembleia de voto. Em particular, a Renamo acusou um indivíduo específico, e se ela realmente colocou as suas impressões digitais nos boletins de voto válidos, isto seria fácil de demonstrar.


Para repetir o ponto fulcral: se os boletins de voto foram invalidados por este meio, então os autores do crime deixaram, por definição, as suas impressos digitais!

O Boletim não crê que a CNE possa ignorar simplesmente queixas sobre nulos porque é impossível apresentar prova. Em vez disso, pensamos que a excessiva percentagem de nulos, como aconteceu na escola secundária de Mocímboa da Praia, deve ser aceite como evidência suficiente para provocar uma investigação adicional da parte da CNE – especialmente quando a CNE tem a prova dentro do seu próprio gabinete.


A CNE deve ser mais aberta ao protesto quando há uma óbvia má conduta, como neste caso.             JH
Conselho Constitucional diz que
a CNE violou a lei em 2004

A eleição nacional de 1-2 Dezembro de 2004 foi validada pelo Conselho Constitucional. Mas na sua proclamação de 19 de Janeiro de 2005 o CC fez críticas sérias à organização da eleição pela CNE, pela incapacidade da CNE em providenciar programas informáticos adequados, pela incapacidade dos partidos compreenderem a lei e respeitarem prazos, e por erros na própria lei. E concluiu que a incapacidade da CNE e dos partidos em respeitar prazos pôs em causa a credibilidade das eleições.


O Conselho Constitucional ordenou uma alteração. Depois do acordo sobre as listas definitivas, a Renamo pediu para deslocar Linete Olofsson de uma posição baixa na lista da Zambézia, para uma posição mais elegível. A CNE concordou mas o Conselho Constitucional determinou que "por ter havido violação da lei" revertia essa mudança na lista. 


O Conselho critica sériamente a CNE e diz que a sua institucionalização e profissionalismo "não se mostra completo ou satisfatório".


O Conselho acentuou que o censo eleitoral estava em total confusão com cadernos eleitorais de 1999, 2003 e 2004, com muitas pessoas registadas mais de uma vez e pela incapacidade de se fazer a ligação entre cadernos e assembleias de voto. O Conselho Constitucional faz notar que na sua decisão no início de 2004 sobre a eleição autárquica de 2003, pedia que fosse criado um único registo, mas a CNE e STAE não o fizeram. Assim declarou que a CNE violou a lei por ter falhado em manter um registo eleitoral exacto e actualizado.


A incapacidade de apresentar resultados distrito por distrito, foi também uma violação da lei.


A imprensa expôs várias violações graves da lei eleitoral e o Conselho Constitucional criticou veementemente a ausência de investigação e processo judicial sobre estas violações.


Isto cria a imagem, diz o CC, de que as violações à lei eleitoral continuam impunes: “Na medida em que as violações à legislação eleitoral permaneçam impunes, tenderão a multiplicar-se e podem pôr em causa esses princípios fundamentais do nosso estado. Esta é a real perigosidade das violações à legislação eleitoral quando subestimados ou tolerados".


As queixas de observadores nacionais e internacionais sobre a falta de transparência têm o aval do Conselho. Embora não houvesse necessidade de decidir sobre isso, achou que era necessário salientar
que "o princípio da transparência do processo eleitoral é um elemento essencial da sua credibilidade nacional e internacional."


Sobre a lei eleitoral, o Conselho Constitucional faz notar que na sua decisão de 2004 tinha salientado que existiam sobreposições impróprias nos períodos de tempo para várias actividades no processo eleitoral, mas que esta decisão tinha sido ignorada quando a lei fora revista. Por exemplo, a campanha eleitoral começa apenas 10 dias depois de serem apresentadas as listas de candidatos, e portanto antes das listas finais serem aprovadas. A campanha também começa antes de os partidos saberem qual é o seu lugar na lista, o que torna difícil preparar os materiais de campanha. Mas o Conselho Constitucional diz inclusivamente que "Estes prazos, que desde logo se mostravam pouco realistas, não foram observados.” Diz que qualquer revisão da lei deve incluir um calendário eleitoral mais realista.


O Conselho Constitucional critica também o modo como a lei eleitoral foi escrita, onde apenas alguns artigos foram alterados o que, segundo o CC, conduz a uma falta de articulação apropriada entre os orgãos eleitorais. Nota também que a lei foi tardiamente aprovada, o que também causou problemas. 

● Todos os membros do Conselho Constitucional concordaram com a validação da eleição de 1-2 de Dezembro de 2004 e com as críticas à CNE e STAE, mas o membro nomeado pela Renamo, Manuel Frank, acrescentou uma declaração de voto dizendo que as muitas irregularidades significavam que as eleições teriam sido livres mas não transparentes e justas. Escreveu ainda Manuel Frank que era incompreensível que, após um ano de preparação, a CNE tenha sido incapaz de corrigir erros no programa de computador e no recenseamento eleitoral. 

CNE desconhece Conselho Constitucional
A CNE rejeitou totalmente as fortes críticas do Conselho Constitucional; vai ignorá-las e não vai agir. A CNE argumenta que se o Conselho Constitucional quisesse que a CNE agisse, teria rejeitado os resultados da eleição em vez de os aprovar. 


A CNE entendeu não percorrer as críticas e saná-las porque “nada ia acontecer, não está prevista uma sanção para o caso de não fazer isso”, explicou o porta-voz da CNE Filipe Mandlate.


Sobre as críticas feitas pelo Conselho Constitucional de que a CNE e o STAE tenham violado a lei, por exemplo ao não elaborar os mapas de apuramento distrito por distrito, Filipe Mandlate diz que isso se podia fazer, mas que não é forçoso, porque segundo ele, “estas omissões não influenciaram no resultado”. 


Mandlate salientou que a CNE estava a concentrar-se na eleição intercalar de Mocímboa da Praia e nas suas recomendações à Comissão Ad hoc de revisão da lei eleitoral, e não tinha tempo para se debruçar sobre a decisão do Conselho Constitucional. 

________________________________________________________________________________
Debate da lei eleitoral

_________________________________________________________________________________
Consenso sobre a necessidade

de revisão da lei eleitoral

O Conselho Constitucional na sua decisão sobre a eleição de 1-2 de Dezembro foi severamente crítico sobre a Comissão Nacional de Eleições, CNE, pelas suas demoras e violações da lei (ver pag. 7). Foram igualmente críticos observadores nacionais e internacionais (ver Boletim 31). O Carter Centre disse que “fraquezas graves" e irregularidades "põem em causa a credibilidade das autoridades eleitorais de Moçambique." 


Mas o Conselho Constitucional criticou também erros na lei. E há um consenso alargado de que os fracos desempenhos, quer da CNE quer do Secretariado Técnico de Administração Eleitoral, STAE,  derivam de problemas na própria lei eleitoral. 


Mais de uma década após o fim da Guerra, a desconfiança entre os dois principais partidos continua forte. Isto deu origem a um sistema de eleições que é baseado em partidos mas que é agora tão complexo que ambos os partidos tentam usar o aparelho eleitoral para tirar vantagens para o próprio partido, ou para vantagem pessoal, originando demoras e perturbações. Levou também a um sistema difícil de administrar e debilitado por funcionários que dão prioridade a vantagens pessoais e partidárias. Isto por sua vez conduziu a um secretismo obsessivo já que os participantes se preocupam em esconder a sua má conduta e más práticas.


Em consequência disto, pouco depois das eleições começou um debate para mudar a lei. A 2 de Março a Assembleia da República, AR, estabeleceu um Comissão para a Revisão da Lei Eleitoral e mais tarde nesse mês prolongou o mandato da CNE até que fosse acordada a nova lei – reflectindo um consenso sobre a necessidade de mudar a natureza da CNE, não querendo simplesmente nomear novos membros para a CNE que existia. Num seminário a 7-8 de Março promovido pela AWEPA e três outras organizações, a discussão foi franca e aberta, e foi claro que tanto a Frelimo como a Renamo reconheciam os problemas e estavam preparados para rever a lei.


Os problemas são amplamente conhecidos e desde o começo de Junho a Frelimo e Renamo têm trabalhado em separado para desenvolver as suas propostas de alteração à lei. A questão é saber se é possível aos dois partidos conseguirem ultrapassar as suas desconfianças para construirem um sistema que realmente funcione, e se podem ser mais abertos a pessoas independentes, comprometidas com eleições livres e justas.


Duas das questões mais quentes – o papel dos partidos e a barreira dos 5% - são tratadas em artigos separados mais adiante.


Outra questão fundamental é a dos cadernos eleitorais que têm sido fortemente criticados pela sua falta de exactidão. Com a saida de Orlando Comé como chefe do departamento de computadores, o STAE está agora tentando limpar um departamento notóriamente problemático, visto como a raiz do problema do recenseamento de eleitores. A Comissão Ad hoc irá considerar se o antigo registo pode ser limpo e actualizado, mas o mais provável é decidir fazer um recenseamento de raiz. Isto será mais dispendioso mas vai dar uma base mais sólida às próximas eleições.


A data das eleições também é um problema. As chuvas já tinham começado quando se fizeram as eleições do ano passado e os vizinhos de Moçambique na SADC ficaram espantados com a decisão de fazer eleições na época chuvosa. A primeira eleição foi de 27-29 de Outubro de 1994 e a segunda e terceira foram no início de Dezembro. A escolha óbvia é regressar à data do início de Outubro, antes do começo das chuvas, mas a Frelimo não permite o encurtamento do seu mandato de cinco anos, nem que seja por dois meses. Isto significaria avançar a data das eleições apara depois das chuvas, provavelmente Maio, e prolongar o mandato da Frelimo pelo menos por seis meses.


Várias outras questões estão a ser discutidas:

● Um só dia de voto, em vez de dois como no presente, será suficiente?

● A data da votação podia ser fixada na lei? 

● O calendário pré-eleição pode ser estendido para permitir que os vários passos não se sobreponham?

● É muito dispendioso ter eleições em cada três de cinco anos e as eleições provinciais deviam ter lugar ao mesmo tempo que as eleições nacionais ou autárquicas? 

● Como se pode aperfeiçoar a CNE tornando-a mais profissional e capaz de gerir o processo eleitoral e o STAE? 

● É errado esperar que os membros da CNE trabalham em exclusivo para a CNE? Devia ser permitido que trabalhem em tempo parcial em outra tarefa, durante os intervalos de eleições? 
Despartidarização dos Órgãos de Administração Eleitoral

A profunda desconfiança em relação à Frelimo e a tudo que vê como favoritismo da Frelimo no aparelho de estado, levou a Renamo a exigir a ampliação do papel dos partidos políticos na estrutura eleitoral.  Essa foi a condição imposta pela Renamo para participar na primeira eleição em 1994. A Comissão Nacional de Eleições, CNE é mais partidária do que independente, e a seguir a cada eleição a Renamo foi exigindo mais força para o papel dos partidos, incluindo mais e mais alargadas comissões eleitorais, e aumentando o número de técnicos nomeados pelos partidos dentro do Secretariado Técnico de Administração Eleitoral, STAE.


Os receios da Renamo são, pelo menos em parte, justificados. Muitos funcionários  do STAE têm sido honestos e dedicados à tarefa de administrar eleições tranquilas e honestas. Mas alguns deles, em áreas como as do registo e computadores, têm-se mostrado francamente parciais em relação à Frelimo. A Renamo porém nunca conseguiu detectar e expor esta má conduta e em vez disso tem-se limitado a usar a sua posição para perturbar e bloquear.  


Assim a partidarização só tem tornado a administração eleitoral cada vez mais partidarizada, com um número cada vez maior de pessoas que pensam dever servir os interesses do seu partido em vez de interesses nacionais – até ao ponto de pôr em risco todo o processo eleitoral. As eleições de 2004 foram provávelmente as piores que Moçambique já fez, com significativos atrasos, perturbações e má conduta. O Conselho Constitucional, a imprensa e os observadores internacionais denunciaram irregularidades, obstrução e mesmo actos ilegais pela CNE e STAE.


Muitos observadores argumentaram que a ruptura na administração eleitoral em 2004 foi causada pela partidarização e apelaram à criação de um sistema mais independente e neutral. Mas sera isto possível? A única tentativa feita até agora não foi vista como um sucesso. O presidente das comissões nacional e de província, para as eleições de 2003 e 2004, foram nomeados pela sociedade civil e pretendiam ser independentes. Mas na prática foram nomeados por organizações da “sociedade civil” próximas da Frelimo e de facto acabaram sendo vistos como escolhas da Frelimo. Por conseguinte, a oposição argumenta que, na prática, a Frelimo nunca aceitará uma administração eleitoral independente que não possa controlar. 


Assim, a sociedade civil exige a despartidarização da CNE/STAE. Brazao Mazula, presidente do Observatório Eleitoral e presidente da primeira CNE, entende que tem que se despartidarizar os Órgãos de Administração Eleitoral na prática, o que significa que os seus membros não devem estar vinculados a partidos políticos; defende ainda que deve haver profissionalização da CNE para garantir que os seus membros possam gerir e administrar os actos eleitorais com base na Lei Eleitoral e não tragam orientações ou prestem contas aos seus partidos políticos. Argumenta ainda que a CNE não deve ser uma réplica da Assembleia da República e tem que ter um regulamento próprio de funcionamento e, para isso, pode buscar experiências pelo mundo fora. “A CNE deve ser menos burocratizada, para se evitar muitos dos conflitos que surgem e as pessoas que lá trabalham devem ter a humildade para trabalhar para o país, porque não foram para a CNE para mostrar que sabem mais que os outros, interpretam melhor as leis que outras pessoas mas, sim, para trabalhar para o bem da paz e democracia moçambicanas”. 


Otília Aquino, Presidente da Associação Moçambicana para o Desenvolvimento, AMODE, defende que a CNE/STAE devem ser despartidarizados. Argumenta, todavia, que com a despartidarizacao há dois perigos: (i) porque quase todos os sectores da sociedade moçambicana estão cada vez menos independentes das influências e pressões políticas do partido no poder, poderemos ter uma situação em que Frelimo coloque na CNE/STAE as pessoas que quiser a coberto de que vem da sociedade civil ou da Administração Pública; (ii) e desse modo, corremos o risco de a despartidarizacao significar retirada dos homens da Renamo da CNE/STAE e deixar a Frelimo sozinha. 


Salomão Moiane, editor do Zambeze, diz que para alem da despartidarizacao tem que haver uma diminuição dos membros da CNE. A mesma posição é secundada por Filipe Mandlate que defende que 19 membros são demais para um órgão como a CNE. “acho que se deve reduzir para entre 3-5 membros, todas através de um concurso público”. 


No entanto, os dois partidos políticos que integram estes órgãos não aceitam a despartidarizacao, e a Renamo não aceitará uma CNE mais pequena. Mas Alfredo gamito, deputado da Frelimo e chefe da Comissão Ad hoc para a Revisão da Lei Eleitoral, argumenta que a CNE deve ser “menos partidarizada”. Isto é aceite pelo presidente da Renamo Afonso Dhlakama, que argumenta que a constituição da CNE devia ser a seguinte: 3 membros para a Frelimo e Renamo-Uniao Eleitoral; 2 membros para os extra-parlamentares e os restantes 11 viriam da Sociedade Civil através de concurso público.


Afonso Dhlakama argumenta que não é momento para pensarmos que pode haver uma Comissão Independente sem envolvimento da Frelimo e Renamo, porque ainda não temos uma Sociedade Civil forte e independente e, ao mesmo tempo, que a Frelimo controla todos os sectores da sociedade moçambicana, ou seja, a Frelimo ainda é um partido-Estado. “Toda a sociedade sofre influência da Frelimo, e desde o Estado, Sociedade Civil até ao sector privado, o regime ainda controla em tudo. Então se pensarmos em constituir os Órgãos de Administração Eleitoral sem os partidos políticos, estaremos, na verdade, a excluir a Renamo do controle do processo eleitoral, deixando a Frelimo sozinha nestes órgãos, para fazer tudo o que quiser a seu bel-prazer, por isso, o que temos que fazer é reduzir a presença partidária nos órgãos eleitorais”. 


Na Sociedade Civil há concordância de que o mecanismo adequado para a designação dos membros da CNE e dos funcionários do STAE seja o concurso público. Salomão Moiana diz que vai ser difícil apanhar pessoas que não tem ligações com partidos políticos, “pensar em ir buscar pessoas no seio da comunidade religiosa, vimos no que deu. Eu penso que o que devemos fazer é alargar a base de escolha, através de um processo público de votação em que os escolhidos se sintam legitimados por um processo popular e perante estes prestam contas. As pessoas que queiram apresentar as suas candidaturas devem ter mostras públicas de capacidade de independência, podendo ter ligações com partidos políticos, exemplo pessoas como o Dr. Rui Baltasar," o actual Presidente do Conselho Constitucional. Moiana nota que "todos nós sabemos que tem ligações com o partido Frelimo mas, ao mesmo tempo, ninguém duvida da sua independência e duvidamos que a própria Frelimo tivesse coragem de fazer pressão sobre ele”. 


Filipe Mandlate, porta-voz da CNE, disse que para o STAE ser funcional é necessário que os seus funcionários estejam lá por mérito próprio, designados por concurso público. Mas, considerou que estas condições não são suficientes para que se realize um acto eleitoral exemplar. Para ele, é necessário que haja uma lei eleitoral que não seja uma “manta de retalhos” que permite um conjunto de manobras dilatórias como as que se assistem no âmbito da actual lei. 


Sobre o mecanismo de designação dos membros da CNE, Afonso Dhlakama entende que o princípio de proporcionalidade parlamentar para a designação de membros nos órgãos eleitorais está errado, porque, segundo ele, a Frelimo como sempre teve maioria e, agora consolidou a sua maioria, vai ter uma maioria esmagadora nos órgãos eleitorais e em consequência toma as decisões que quer, a seu bel prazer e depois vem cá para fora dizer que as decisões foram tomadas por consenso. 


Por causa do uso de tácticas de bloqueio e boicotes pela Renamo, aceita-se em grande medida que dar direito a veto à Renamo na administração da eleição conduziria à paralização total. Mas talvez haja um argumento para dar poder de veto à Renamo na selecção, de cinco em cinco anos, de membros independentes para as comissões eleitorais. Se os membros da comissão eleitoral precisam de aprovação por dois terços, ou mesmo três quartos do parlamento, isso garantiria que os membros da comissão eleitoral tivessem a confiança de ambos os partidos. 

Adriano Nuvunga

Manter pequenos partidos fora do parlamento? 

Para ganhar um assento no parlamento (Assembleia da República, AR) um partido deve ganhar pelo menos 5% do total dos votos a nível nacional. Esta barreira é concebida especificamente para manter partidos minúsculos fora do parlamento, e a maior parte dos países com sistemas de representação proporcional como Moçambique tem também qualquer tipo de barreira.  A Renamo pediu nas conversações de paz de 1990-92, em Roma, uma barreira alta para prevenir partidos alternativas de oposição de ganharem um assento (e tem tido sucesso). Mas depois de três eleições nacionais e com a reformulação da lei eleitoral, a barreira está a ser assunto de debate; será possivelmente baixada mas também há apelos para que seja removida completamente.


O argumento contra uma barreira é que é mais democrático e permite que pequenos grupos importantes como ambientalistas, terem voz no parlamento. O argumento a favor da barreira é que sem ela, o parlamento teria muitos pequenos partidos apenas com um ou dois membros, o que levaria à instabilidade, regionalismo, oportunismo e corrupção.  


Em Moçambique a questão é acutilante porque há uma lacuna enorme entre os dois maiores partidos, Frelimo e Renamo, e os 27 pequenos partidos. Só um pequeno partido conseguiu uma vez passar a barreira quando a UD em 1994 ganhou 5,2% do voto e conquistou 9 assentos. Em 2004, o PDD (Partido para a Paz, Democracia e Desenvolvimento) ganhou 1,995% o que significa que ainda ficaria abaixo de uma barreira de 2%. Se não houvesse barreira o PDD teria ganho dois assentos, um na Zambézia e um em Nampula. O maior partido a seguir era o PAZS com 0,88% do voto – ainda abaixo de uma barreira de 1% -- e mesmo sem barreira não teria ganho nenhum assento. (Ver o próximo artigo que mostra que o sistema d´Hondt de atribuir assentos na AR favorece os partidos grandes – um possível compromisso seria eliminar a barreira mas manter o d´Hondt.) 


Os dois partidos políticos representados na Comissão ad hoc para a Revisão da Lei Eleitoral são concordantes em que se deve reduzir a barreira. Afonso Dhlakama defende uma redução de apenas 1%, fixando a barreira em 4%. Alfredo Gamito, presidente da Comissão, diz que as concertações dentro do partido Frelimo apontam para uma redução até cerca de 2,5%.


Mesmo os 2,5% teriam deixado de fora o PDD na eleição de 2004, e algumas pessoas na Frelimo apelaram para uma barreira de apenas 1,5%. Tanto o Observatório Eleitoral – uma coligação de seis organizações da sociedade civil interessadas no processo eleitoral – como o Partido Trabalhista, defendem os 2%. 


Otília Aquino, presidente da Associação Moçambicana para o Desenvolvimento (AMODE) defende que a Comissão ad hoc para a Revisão da Lei Eleitoral devia eliminar a barreira, apesar de que isso, por si só, pode não significar que os chamados partidos políticos pequenos consigam eleger deputados na Assembleia da República mas, pelo menos, não terão um impedimento legal, o que é importante sob ponto de vista de consolidação da paz e democracia. 


Em declarações ao Boletim em Janeiro de 2005, Manuel Tomé defendeu a redução da barreira para cerca de 2,5%, alegando que a eliminação completa da barreira podia significar uma banalização da Assembleia da Republica. Por seu turno, Afonso Dhlakama diz que uma eventual eliminação completa da barreira significaria “fragilizar a democracia”, ou simplesmente “destruir a democracia”, porque eliminando a barreira “estaríamos a apoiar o que se assiste agora em que cada homem com a sua mulher, seus filhos e sobrinhos decidem fundar partidos políticos para entrar no Parlamento”. 


Também Brazao Mazula, presidente do Observatório Eleitoral, tem uma posição cautelosa:  “assim, encontramos um meio-termo e propomos uma barreira de 2%. Esta barreira já não é tão impeditiva como a de 5%, porque defendemos a ideia de que o assento da Assembleia da República deve ser uma conquista e não uma oferta, para preservar a dignidade e estatura do próprio parlamento”. 

Método de distribuição

de assentos também

prejudica pequenos partidos

A cláusula da barreira dos 5% não é o único obstáculo para os pequenos partidos.  Luis de Brito, do Instituto Eleitoral da África Austral, EISA, também nota que o método d’Hondt para distribuir assentos aos partidos favorece os partidos grandes e que há outros sistemas de representação proporcional que dão mais lugares aos pequenos partidos.


Nesta discussão, vamos considerar Nampula na eleição de 2004. A Tabela 1 dá o total de votos anunciados pelo Conselho Constitucional (que não inclui os nulos re-qualificados). Nampula tem 50 assentos parlamentares.


Porque precisamos de um método de distribuição? Para responder a esta questão, divida-se simplesmente o número de votos da Frelimo e da Renamo por 50 (assumindo que a barreira existe) e conclui-se que devia haver 7 639 votos por cada assento no parlamento. Dividindo os votos para os dois partidos, por este número, vemos que a Frelimo ganha 27,4 lugares e a Renamo ganha 22,6. Mas as pessoas não se podem dividir – não pode haver 0,4 de uma pessoa. Assim temos necessidade de um método qualquer para atribuir o último lugar. Todos estes métodos foram desenvolvidos antes de existirem computadores e foram concebidos para serem calculados à mão.  


Moçambique usa o método d´Hondt em que o número de votos é dividido por 1, 2, 3, 4, 5 etc. Mostra-se isso na Tabela 2 (omitindo várias linhas). Estes resultados são depois ordenados numéricamente numa lista. Se ainda houver a barreira e só ficar a Renamo e a Frelimo, o 1º assento vai para a Frelimo (208 957), o 2º  assento vai para a Renamo  (173 014), o 3º assento vai para a Frelimo (104 478), o 4º assento vai para a Renamo (86 507), e por aí abaixo até ao 50º assento (7 522) que é o 23º assento da Renamo. Isto significa que a Frelimo tem 27 assentos e a Renamo 23, tal como foi declarado.  


Note-se que se não houver barreira e o PDD for incluido, então o 41º assento (9 486) vai para o PDD e o 50º número na lista é 7 739, o 27º assento da Frelimo. O resultado será então Frelimo 27, Renamo 22, e PDD 1. 


Vejamos agora os outros pequenos partidos. O PAZS tem o maior número de votos, com 7 310, mas ainda é menor que o 50º número da lista. Assim, mesmo sem barreira, nenhum dos partidos mais pequenos ganha um assento. Isto porque o método d’Hondt é concebido para favorecer os partidos maiores.

Luis de Brito salienta que há muitos sistemas diferentes. Um, chamado "método de quocientes e maiores restos”, é o que dá mais assentos aos pequenos partidos. Começamos por dividir o número total de votos válidos por número de assentos, o que significa que há 8 801 eleitores para cada assento no parlamento. O primeiro passo é atribuir assentos aos partidos com base neste número.  O PDD ganha um assento e ainda fica com 685 votos "não usados". A Renamo tem 19 assentos (19x8 801=167 219) e tem 5 795 votos não usados. A Frelimo tem 23 assentos e 6 534 votos não usados. Nenhum outro partido tem votos suficientes para ganhar um assento por este método. Mas só foram, deste modo, atribuidos 43 assentos, e por conseguinte os remanescentes 7 assentos são atribuidos aos partidos com o maior número de votos não usados. A Tabela 3 é uma tabela de "restos" ou votos não usados. Os 7 assentos restantes são atribuidos aos 7 partidos mais acima na lista de restos: PAZS, Frelimo, Renamo, Pimo, PT, Parena, e Pasomo. Isto teria dado 24 assentos à Frelimo, 20 à Renamo, e 6 outros pequenos partidos teriam 1 assento a cada um. O argumento a favor deste método é que é mais justo, mais democrático, e traz pequenos partidos ao parlamento; o argumento contra é que o Pasomo ganharia 1 assento apenas com 3 032 votos.


Se não houvesse barreira, com o método de d’Hondt a Frelimo teria 160 assentos, a Renamo 88, e o PDD 2. Mas Luis de Brito calcula que sem nenhuma barreira, com o método dos quocientes e restos, a Frelimo teria 146 assentos, a Renamo 82, o PDD 10, o PAZS 4, o Pimo 2, o PT 2, e quatro outros partidos 1 cada um. 
Tabela 1 

Votos para a AR, Nampula, 
2004

Frelimo
208957

Renamo
173014

PDD
9486

PAZS
7310

Pimo
5652

PT
3789

Parena
3244

Pasomo
3032

Palmo
2945

MBG
2574

UD
2525

Sol
2264

PVM
2132

PEC-MT
1998

Parede
1872

Usamo
1771

TOTAL
432565

Tabela 2    

Cálculo d'Hondt, Nampula 
2004


Frelimo
Renamo
PDD

÷ 1
208957
173014
9486

÷ 2
104478
86507
4743

÷ 3
69652
57671

÷ 18
11609
9612

÷ 19
10998
9106

÷ 20
10448
8651

÷ 21
9950
8238

÷ 22
9498
7864

÷ 23
9085
7522
÷ 24
8707
7209

÷ 25
8358

÷ 26
8037

÷ 27
7739
÷ 28
7463

Tabela 3 

Restos, Nampula, 2004

PAZS
7310

Frelimo
6534

Renamo
5795
Pimo
5652

PT
3789

Parena
3244

Pasomo
3032

Palmo
2945

MBG
2574

UD
2525

Sol
2264

PVM
2132

PEC-MT
1998

Parede
1872

Usamo
1771

PDD
685

___________________________________________________________________________________________

Proposta da AWEPA sobre a revisão da lei eleitoral

__________________________________________________________________________________________

Mudanças na contagem de votos

e publicação de resultados

A nível local o sistema de eleições em Moçambique é eficaz e transparente – um dos melhores do mundo. O processo de votação é aberto e eficiente. As assembleias de voto funcionam bem; quem tem direito a voto pode votar e uma marca de tinta indelével impede múltipla votação. A contagem na assembleia de voto e a respectiva afixação dos resultados, mais a entrega de cópias dos editais aos partidos, provou ser uma base firme para uma eleição honesta e clara. Em 2004, isto permitiu contagens paralelas, pela Radio Moçambique e pelo Observatório Eleitoral, que asseguraram a integridade dos resultados.  


Mas ocorreram problemas graves com a informatização dos dados e a publicação dos resultados. Isto levou a alegações de fraude e queixas sérias dos observadores nacionais e internacionais. A AWEPA acredita que o sistema foi desnecessáriamente complicado e secreto. Isto tornou difícil aos partidos e observadores monitorar o processo, o que por sua vez espalhou a desconfiança no sistema eleitoral e nos resultados.  


O Conselho Constitucional, na sua decisão sobre as eleições de 2004, foi muito crítico em relação à incapacidade das Comissão Nacional de Eleições respeitar os prazos para dar os resultados finais, e disse que o tempo necessário para apresentar resultados era excessivamente longo, sobretudo quando comparado com o de outros países. Fez notar que a incapacidade de respeitar os prazos era uma clara violação da lei.  


O Conselho Constitucional também salientou que “o princípio da transparência do processo eleitoral é um elemento essencial da sua credibilidade nacional e internacional. Assim, e sem prejuizo de se dever garantir a segurança e a boa condução das operações de apuramento eleitoral, devem ser criadas condições adequadas a que não subsistam quaisquer dúvidas sobre a isenção, idoneidade e estrita legalidade dessas operações a nivel local, provincial ou central”.


A AWEPA acredita que só simplificando os sistemas eles se podem tornar mais rápidos. Há também necessidade de mais transparência. Trabalhando em secretismo total provou tornar demasiado fácil para os partidos nas comissões eleitorais, a nível provincial e nacional, adiarem a computorização e tomada de decisão.  


Comecemos pelo ponto mais geral, o do monitoramento. Eleições são processos muito complexos, envolvendo dezenas de milhar de pessoas. Os observadores e monitores de partidos tentam observar tanto quanto possível, mas há demasiadas coisas a passarem-se. O que é pois necessário é ser capaz de identificar os erros, má conduta e fraude, depois delas acontecerem. Isto é normal em negócios – as contas de uma empresa são auditadas para verificar se não foi feito nada impróprio.


Mas as auditorias só podem ser eficazes se lhes é permitido encontrar as provas de má conduta. Assim os sistemas de contabilidade são concebidos para garantir que se dão provas – que qualquer má prática fica registada. O mesmo se aplica a um sistema eleitoral. Daí a necessidade de um misto de monitoria no terreno, registos claros e capacidade para auditar. O sistema eleitoral de Moçambique dá uma base firme para isso a nível da assembleia de voto – há delegados de partido, observadores e imprensa, presentes em todas as ocasiões relevantes; a contagem é feita na assembleia de voto; e os resultados são imediatamente afixados e entregues aos partidos políticos. O que aconteceu nas passadas eleições foi que o secretismo anterior e posterior às eleições, resultou em que os registos não são claros e as auditorias não são possíveis.


A resposta foi aumentar a monitoria no terreno, com representantes de partidos e técnicos nomeados por partidos a todos os níveis.  Além disso, estas pessoas extra dos partidos burocratizaram e demoraram o processo – mas não o tornaram mais honesto. Sistemas complexos, como a exigência de várias chaves para abrir armazéns, provaram ser apenas mais uma oportunidade de atrasar e boicotar. Ninguém pode ver tudo; os bons mágicos e autores de fraudes sabem que é fácil distrair a atenção dos observadores. Sabem também que a melhor maneira de cometer fraude é tornar o sistema mais complicado, porque assim se criam mais lugares para fraudes e menos pessoas que compreendam o sistema. 


Em última análise, a verificação mais importante será aquela em que um partido pode comparar a sua cópia de edital com a versão dele no computador, e ter também a certeza de que todos os resultados foram correctamente somados. Isto não é uma questão de chaves e técnicos de partidos dentro das salas de informática.


Má conduta e fraude em eleições só são expostas através de uma análise detalhada depois da eleição, o que implica sistemas criados para tornar isto mais fácil. Isto significa:

• os sistemas eleitorais devem ser o mais claros e simples que for possível,

• deve haver registos claros de acções e decisões, e

• o sistema deve ser transparente e aberto para permitir que pessoas de fora o verifiquem. 


Apelamos portanto à comissão ad hoc da AR que dê ênfase à eficiência e transparência quando emendar a lei.


Vemos seis problemas centrais:

• Demasiada centralização a nível nacional.

• Incapacidade de fazer recontagens.

• Necessidade de maior rapidez nos resultados parciais.

• Resultados detalhados antes da decisão do Conselho Constitucional

• Secretismo excessivo.

• Sistemas de informática não adequados.

Descentralizar para as províncias

A maioria das acções efectuadas pela Comissão Nacional de Eleições, CNE, podiam ser feitas pelas comissões provinciais de eleições. A computorização e publicação dos resultados, reconsideração dos votos nulos, consideração de editais problemáticos, e consideração de protestos e queixas, deviam ser feitos pelas comissões eleitorais provinciais, CPEs. Não há nenhuma razão para enviar enormes quantidades de materiais para Maputo e esperar que a Comissão Nacional de Eleições tome as decisões para o país inteiro. 

Recontagens deviam ser possíveis
Um problema constante nas cinco eleições tem sido o dos editais das assembleias de voto que não puderam ser usados – por causa de erros ou porque se perderam, estragaram ou foram roubados. Presentemente não há maneira de recontar os boletins originais, o que, de facto, encoraja o partido que perde a estragar ou destruir editais. 


A AWEPA acredita que é essencial incluir na lei um procedimento para recontagens. Propõe-se que:

• Os sacos selados de boletins de cada assembleia de voto sejam enviados ao STAE provincial (em vez do STAE distrital como agora). 

• Se – e apenas se – o edital não pode ser usado na computorização, a comissão provincial de eleições e seus agentes (pessoal do STAE, membros das comissões eleitorais distritais, etc.) devem recontar os boletins de voto e fazer um novo edital. 

• Esta recontagem deve ser aberta à imprensa e agentes de partidos, tal como foram autorizados a estar durante a contagem original. 

• As recontagens não devem atrasar a computorização dos votos dos editais que podem ser usados. Isto é, a lei deve especificar que no processo de computorização deve ser dada prioridade à vasta maioria de editais que estão correctos e são utilizáveis. (Isto é importante porque sem estar claro na lei, seria possível para alguns membros da CPE usar a necessidade de recontagens para criar demoras e obstruções).  

Resultados parciais rápidos

Há inevitávelmente problemas que demoram a saída de resultados finais e completos, o que por sua vez cria descontentamento e boatos de manipulação. Em muitos outros países as comissões eleitorais tratam este problema dando regularmente resultados parciais com todos os votos que foram computorizados até essa altura. Em Portugal, a Comissão Nacional de Eleições dá até ao limite de um minuto resultados parciais na sua página internet. A AWEPA pensa que a lei devia requerer que as CPEs dessem detalhes de resultados parciais pelo menos duas vezes por dia. Isto devia incluir, pelo menos, o número de assembleias de voto incluidas e os votos para cada candidato e partido.


Além disso, deve haver um sistema melhor para dar acesso aos partidos, imprensa, observadores e público, a todos os documentos relativos aos resultados. Cada comissão eleitoral provincial, CPE, devia fazer uma fotocópia de cada edital, à medida que eles vão chegando à CPE, e esta devia ser colocada à disposição numa sala reservada a delegados de partido, observadores e imprensa. Depois de os dados terem sido introduzidos no computador, uma cópia destes dados devia ser anexada à fotocópia do edital. Se o edital não pudesse ser usado, devia ser anexado à cópia dizendo que não pode ser usado. Se for feita uma recontagem, deve ser seguido o mesmo procedimento.


Com a moderna tecnologia dos computadores, é possível e é prático que, logo que os dados de um edital sejam introduzidos no computador e aceites (há necessáriamente uma série de controlos automáticos) esta informação seja colocada à disposição de observadores e público num terminal de computador. Isto foi feito no passado, mas apenas numa forma difícil de usar. Os dados também deviam ser expostos num formato mais cómodo para os utilizadores, com a informação disposta graficamente de maneira a permitir numa mesma tabela ter todos os dados referentes a um distrito, na base de assembleia de voto por assembleia de voto. Isto devia ser requerido por lei e evitaria uma das maiores áreas de contencioso nas passadas eleições.

No mundo moderno, a lei deve permitir e encorajar pelo menos  o uso de sítios  internet acessíveis ao público (e portanto à imprensa, partidos e observadores). Os sítios internet provinciais podiam ser actualizados automáticamente e instantâneamente (ou de hora a hora), e oferecer tanto resultados parciais como resultados de assembleia de voto por assembleia de voto. Temos consciência de que em algumas capitais de província isto ainda será difícil e que podia ser necessário transmitir regularmente os resultados para Maputo onde seria criado o sítio internet. Pensamos que não é razoável por enquanto pedir isto, mas defendemos que a lei devia especificamente permitir (e encorajar) a divulgação rápida de resultados parciais em sítios internet da comissão de eleições.  

Resultados completos detalhados rápidamente

Nunca foram publicados resultados detalhados, assembleia de voto por assembleia de voto, das eleições de 1999 e 2004. É muito estranho uma vez que os dados usados pelos computadores para calcular os resultados finais são numa base de assembleia de voto por assembleia de voto e podiam portanto ser divulgados ao mesmo tempo que os resultados principais. Uma vez que a principal verificação sobre a existência de fraude é a possibilidade dos partidos políticos compararem as suas cópias dos editais dos resultados das assembleias de voto, com os resultados processados pelo computador da CNE, isto significa que foi impossível verificar se houve fraude.  


O STAE argumentou que a base de dados contem sempre erros “mínimos” que podem ser corrigidos antes da publicação. Mas pensamos que é necessário aceitar que haverá sempre alguns erros e os resultados nunca serão perfeitos, mas o essencial é publicá-los rápidamente. A AWEPA aconselha vivamente que a lei estipule:

• Que sejam colocados à disposição de partidos, imprensa e observadores, em formato electrónico (cd-rom, sítio internet ou outro), e em papel, pelas CPEs e a CNE, na base de assembleia de voto por assembleia de voto, detalhes completes dos resultados, dentro de 24 horas a partir do anúncio dos resultados finais, e que 

• Qualquer prazo para queixas e protestos, à CPE, CNE e Conselho Constitucional dê o tempo adequado (pelo menos sete dias) para analisar os resultados detalhados. 

Abertura e transparência 

A maior queixa da imprensa e dos observadores nacionais e internacionais foi o secretismo obsessivo das CPEs, CNE e STAE. E é claro que o secretismo foi usado para encobrir erros e desleixo. Por exemplo, a lista das assembleias de voto nunca foi publicada na base de que era “segredo de estado”, quando a verdade é que em algumas províncias não tinha sido preparada a tempo.


A lei deve deixar claro que tudo é público a não ser que haja uma específica decisão para a manter secreta – e esta decisão deve ser pública.


Nós argumentaríamos que mesmo as reuniões da CPE e CNE deviam ser abertas aos observadores, representantes de partidos e imprensa – seria útil expor o tempo perdido e os debates sem sentido que causam tantas demoras. Os partidos politicos defendem que reuniões fechadas permitem importantes compromissos que em público não seriam feitos, mas não vimos nenhuma prova de que isto tivesse funcionado. Em vez disso, reuniões fechadas só criam espaço para obstrução. Chegámos porém à conclusão de que os principais partidos politicos não vão provavelmente aceitar reuniões abertas.


Consideramos espantoso que não só as CPEs e a CNE se encontram em segredo, como conseguem também manter secretas as suas decisões. Portanto, ainda que as reuniões não sejam obrigadas a ser abertas, a AWEPA apela para o seguinte: 

• Que as CPEs e a CNE devem divulgar uma lista de decisões dentro de 24 horas após o fim de cada reunião. A lista devia indicar se a decisão foi por consenso ou por maioria de votos. Nenhuma reunião deve ser autorizada a durar mais de um dia (para evitar que uma reunião se estenda por vários dias como subterfúgio para demorar a publicação das decisões).

• Que as actas da CPE e CNE devem ser aprovadas na próxima sessão e afixadas dentro de 24 horas.


Igualmente, todas as directivas, regulamentos, instruções e outros documentos emanados dos STAEs, CPEs e CNE, devem ser públicos. Se são controversos, inevitávelmente vão parar à imprensa – muitas vezes de forma distorcida – por isso faz mais sentido torná-los públicos imediatamente.


A lei deve estabelecer datas claras para a publicação do registo eleitoral e duma lista completa de assembleias de voto (que deve incluir os números dos cadernos eleitorais para cada assembleia de voto).


Muitas destas “publicações”  podiam ser feitas num sítio internet e acreditamos que pelo menos a CNE e o STAE nacional devem ser obrigados a ter sítios internet que usam para tornar públicos actas, documentos, a lista de assembleias de voto, a lista de candidatos, etc..  


Finalmente, a lei devia deixar claro que todo o processamento dos boletins de voto e editais, incluindo a reconsideração dos boletins de voto nulos e editais com problemas, devem ser abertos aos partidos e observadores. A lei também devia deixar claro que os partidos e observadores têm acesso à documentação (ou pelo menos a cópias dos documentos), por exemplo editais rejeitados. 

Sistemas de computadores inadequados

Os sistemas de computorização ficaram marcados pela desconfiança, confusão e incompetência – e possivelmente más práticas. Estes problemas não foram resolvidos por colocar técnicos nomeados por partidos dentro do STAE e nos centros de computadores.


Apelamos para a criação de uma pequena comissão independente - Comissão Técnica para Supervisionar a Computerização. Teriam cada uma um membro designado pelos dois maiores partidos e um presidente acordado por ambos e imparcial. Os três deviam ser profissionais de informática qualificados. A comissão devia: 

• elaborar as especificações para novo programa, que seria levado a concurso regional ou internacional. Seria exigido que o programa tivesse segurança adequada e outros tipos de controlo, incluindo uma pista de auditoria mostrando todas as alterações  (que seria fácil de ler e podia ser fornecido aos partidos que a pedissem). O programa  também devia ser capaz de apresentar a informação requerida para transparência durante a contagem, incluindo resultados parciais e listas de todas as assembleias de voto e seus resultados. O programa podia basear-se num pacote existente.

• depois do fornecimento, verificar que as especificações tinham sido cumpridas. 

• fazer um ensaio usando dados da eleição anterior.

• disponibilizar cópias do programa aos partidos e observadores independentes que queiram fazer as suas próprias verificações 

• encomendar uma auditoria independente do programa

• autorizar alterações para ir ao encontro de recomendações da auditoria e propostas de partidos e observadores, seguido de segundo ensaio 

• depois da aceitação final, garantir que mais nenhumas alterações são feitas excepto na eventualidade de uma grande avaria e por decisão unânime dos três membros. 

Há pessoas em todos os partidos que não querem transparência. Aquele que perde, vai sempre reclamar fraude e pode não querer ser capaz de provar ou não provar as reclamações. Do mesmo modo, os funcionários eleitorais não querem admitir erros e desleixo. Mas a transparência é a única via para construir confiança no processo eleitoral em Moçambique. E por fim, é a única via para prevenir a fraude e má conduta. Os partidos politicos e grupos de observadores devem poder analisar detalhes de decisões e do voto, de modo a desafiar inconsistências. Esconder dos olhos do público vai sempre parecer encobrimento, e aquele que perde vai sempre reclamar fraude. Transparência completa expõe erros e compromissos politicos aos olhos do público, mas é ao mesmo tempo uma declaração ousada de que não há nada a esconder. 

AWEPA propõe outras mudanças

Observamos que os principais problemas ocorrem na computerização e publicação dos resultados, e também no secretismo generalizado e na falta de transparência dos orgãos eleitorais. Mas queremos igualmente chamar a atenção para diversas outras questões. 

Quantos membros da AR? O método de atribuir o número de deputados por provincia (art. 150 da lei 7/2004) está matemáticamente incorrecto e nem sempre dá a resposta certa. De facto, em 1999, levou à atribuição de mais um deputado do que a lei permitia. A distribuição de assentos aos partidos (art. 156 da lei 7/2004) é feita pelo método d’Hondt para evitar este problema matemático, e o mesmo método devia ser usado no início para a atribuição de deputados por província. 
Queixas e protestos.  Embora haja um procedimento formal para fazer queixas e protestos, provou ser extraordináriamente difícil para os partidos da oposição apresentarem queixas, mesmo quando são bem fundamentadas e correctamente documentadas.  O actual procedimento requer que uma queixa seja feita primeiro a nível local, depois levada até ao nível distrital, provincial e nacional.  No entanto poucos protestos são processados aos níveis mais baixos e a maior parte são rejeitados com base em procedimentos ou de burocracia. Em 2004, pelo menos algumas queixas mereciam uma consideração mais séria. A AWEPA apela para duas mudanças. Primeiro, as comissões distritais e provinciais deviam tratar de facto as queixas que lhes são submetidas e não deveriam simplesmente ignorar queixas e protestos. E segundo, os procedimentos para as queixas deviam ser simplificados para tornar mais fácil submeter queixas válidas. 

2 dias é muito. A presente lei permite dois dias  para a votação e a contagem segue-se na noite após o segundo dia de voto,  mas poucas pessoas votam na tarde do segundo dia. Acreditamos que um dia de votação seria o suficiente. Uma alternativa seria fechar as assembleias de voto ao meio-dia do segundo dia, o que permitiria que a contagem fosse feita à luz do dia, acelerando o processo.

Fixar a data. Levar a cabo eleições na época das chuvas tem sido muito criticado, incluindo pelos nossos vizinhos da SADC. O planeamento também seria mais fácil se a data das eleições fosse fixada por lei. Ambos os problemas seriam resolvidos estabelecendo eleições locais e nacionais para o primeiro fim-de-semana de Setembro ou o primeiro fim-de-semana de Outubro

Dar mais tempo. Concordamos com o Conselho Constitucional que disse na sua decisão sobre as eleições de 2004 que o período estabelecido na lei de 2004 para submissão das listas de candidates, aprovação e correcção de erros, e publicação das listas, não é razoàvel. Como notou o Conselho “Estes prazos, que desde logo se mostravam pouco realistas, não foram observados.” Candidatos, partidos e comissões eleitorais, necessitam todos de mais tempo. E seria mais fácil estabelecer um calendário se a data para as eleições fosse fixada permanentemente. 

























Que regras para as 


eleições provinciais?





A nova constituição estabelece assembleias provinciais e diz que as primeiras devem ser eleitas antes de 19 de Janeiro de 2008. (artigos 142 e 304) A constituição apenas diz que as assembleias provinciais devem aprovar o programa do governo provincial, mas por outro lado “A composição, organização, funcionamento e demais competências são fixados por lei." Até agora não foi feita qualquer discussão sobre esta matéria.


	Assim continua totalmente obscuro quanto poder estas assembleias vão ter, se é que têm algum. Segundo a constituição, os governadores são nomeados pelo presidente e têm substancial poder, mas as assembleias são eleitas. Num futuro previsível, isto garante que várias províncias vão ter governadores de um partido diferente da maioria da assembleia. Haverá assim relutância  em dar muito poder às assembleias e estas podem tornar-se simples postos de clientelismo para dar salários a activistas partidários.


	Entretanto também não é claro se se lhes aplicam as leis eleitorais nacionais ou autárquicas, e se os membros das assembleias provinciais serão eleitos a partir de uma lista única ou se haverá alguma tentativa de listas distritais. A  diferença é importante no sentido em que nas eleições nacionais só podem concorrer partidos registados e há a barreira de 5%, enquanto nas autárquicas pode haver listas de cidadãos independentes a competirem e não há nenhuma barreira. 





Calendário da lei eleitoral





Março de 2005: Estabelecida a Comissão Ad hoc


Junho, Julho de 2005: Frelimo & Renamo desenvolvem posições


1 de Agosto de 2005: Frelimo & Renamo apresentam propostas à Comissão Ad hoc 


Agosto de 2005: Comissão Ad hoc compara proposta para ver onde há acordo


Setembro-Dezembro de 2005: Comissão Ad hoc tenta chegar a um acordo sobre o esboço da lei – no caso de desacordos entre os dois partidos 


Janeiro-Fevereiro de 2006: Discussão pública do esboço da lei


2007: Eleições provinciais  – primeiras eleições ao abrigo da nova lei


2008: Eleições Municipais


2009: Eleições Nacionais





“Deixa Andar” não acaba


por decreto





É ténue a linha que separa acções populares de populismo. O Governador de Gaza, Djalma Lourenço, criou controvérsia porque nas suas reuniões publicas humilha funcionários e dá ordens sem aparentemente ter em conta o contexto. Será esta acção necessária para acabar com o “deixa andar” ou implicitamente deixa promessas que não podem ser cumpridas? 


	Por exemplo, Djalma Lourenço em visita ao distrito de Xigubo, ordenou que o chefe do Posto Administrativo e o Director Provincial das Obras Públicas de Gaza bebessem da mesma água imunda que a população bebe. Foi aplaudido pela população. Fez visitas relâmpago aos hospitais de Chicumbane e Xai-Xai e ordenou que, doravante, não queria ver filas intermináveis de pacientes à espera de atendimento.


	Nos três lugares estas acções foram populares porque prometiam mudança. Mas até que ponto é sério este acabar com o “deixa andar”? Será que as bichas nos hospitais são longas apenas porque o pessoal é preguiçoso e não chega ao serviço a horas, ou é precisa uma análise mais aprofundada sobre as maneiras de melhorar o atendimento na saúde? O tempo dirá.


	Igualmente o governador ordenou a demolição de uma estância turística no Xai-Xai e outra no Bilene. O sul-africano dono das construções no Bilene protestou que tinha todos os documentos em ordem, mas o governador recusou falar com ele; se êle realmente tinha todas as licenças, pode estar-se perante um caso de corrupção. No Xai Xai essa licença tinha sido dada pelo concelho municipal  que diz que o governador não tem o direito de intervir. Mas é evidente que se põe a questão de como foi possível que o município tivesse dado licença para construir uma coisa à qual se opunha o Ministério do sector do ambiente.  


	Em ambos os casos as estâncias não deviam ter sido construidas, mas em ambos os acasos parecem ter sido ignoradas questões subjacentes. Construções não apropriadas devem ser demolidas, mas vai continuar de pé o sistema que as autoriza? 





Frelimo ganha Mocímboa da Praia 


com afluência recorde e 


mais má conduta
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